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Liberdade e graça no 
pensamento de Agostinho
Marcos de Oliveira*
ResumoEste artigo é um estudo do pensamento teológico de Agostinho 
acerca da influência do pecado original no livre-arbítrio, resul-
tando na necessidade da graça divina para que o ser humano 
possa alcançar a salvação. 
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original; batismo.
AbstRAct
This article is a study on Augustine’s theological thought about 
the influence of the original sin over the free will, resulting in 
the necessity of divine grace so that human being can achieve 
salvation.
Keywords: Manichaeism; free will; grace; original sin; baptism.
INTRODUÇÃOAgostinho (Aurelius Augustinus), nasceu em 13 de novembro de 
354, em Tagaste (atual Suq Ahras), Norte da África. Filho do pagão Pa-
trício e da católica Mônica, teve dois irmãos, Navílio e Perpétua, além 
de um filho, Adeodato.
* Estudante do terceiro ano do curso de teologia (EAD) da Universidade Metodista de 
São Paulo. Trabalho apresentado no XVI Congresso de Iniciação e Produção Científica. 
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 Possuidor de uma mente curiosa e questionadora, desde cedo 
sentiu-se incomodado por desconhecer a razão de sua propensão para 
o pecado e temia a condenação de sua alma. Em seus estudos, na cidade 
de Cartago, teve acesso aos clássicos latinos, dentre eles, o Hortêncio, 
obra de Cícero, de cunho moralista. Esse livro despertou-lhe o desejo 
pela obtenção da sabedoria, o que significava para ele o dever de re-
primir seu lado tendencioso para o pecado. Primeiramente, buscou por 
essa sabedoria na Bíblia, mas decepcionou-se com a tradução africana 
a que teve acesso, cheia de erros linguísticos. Foi em meio a essa per-
plexidade que Agostinho se deparou com um grupo de cristãos radicais 
que se autodenominavam “eleitos”, adeptos do maniqueísmo. 
MANIQUEÍSMO
Maniqueísmo era uma seita gnóstico-cristã que acreditava em um 
dualismo eterno, duas Forças que se rivalizavam, o Bem, personificado 
em Deus, e o Mal, representado pela matéria. Tais Forças atuavam no ser 
humano, uma para conduzi-lo à prática de virtudes; outra, para moldá-lo 
a uma vida de pecados. Essas forças, ao se apossarem do ser humano, 
dominam sua vontade, de modo que a pessoa passa a atuar, não por 
um desejo seu, mas segundo a natureza da Força que lhe domina em 
dado instante. Desse modo, já não é a pessoa que age, mas a Força que 
nela se manifesta. Esse ensinamento maniqueu trouxe paz de espírito a 
Agostinho, apaziguando sua consciência, pois, ao pecar, já não se sentia 
culpado pelo ato praticado. Aceitava que não era ele, mas essa Força 
irresistível e maléfica que nele atuava é que pecava, como era próprio 
do Mal. Durante anos havia se debatido e lutado consigo mesmo, contra 
sua vontade tendenciosa ao pecado. Porém, não obstante seu desejo de 
não pecar e seu medo do inferno, sucumbia com freqüência ao pecado, 
o que aumentava seu medo e sua angústia. Mas agora achara a resposta 
para seu fracasso espiritual; sua crise de consciência finalmente che-
gara ao fim. A ausência de culpa pelo pecado, levou embora também o 
sentimento de humilhação pelas insistentes recaídas e a vergonha de se 
dirigir a Deus para confessar que uma vez mais havia pecado.
 Aliás, dirigir-se a Deus era para Agostinho outro dilema, pois 
não conseguia concebê-lo espiritualmente. Para Agostinho, Deus possuía 
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uma forma material, corpórea, incluída nas dez categorias de Aristó-teles1, que ele imaginava como sendo um corpo luminoso e imenso. E 
esse era também o pensamento maniqueu, que asseverava que tudo 
quanto existe é matéria.2
Além disso, o maniqueísmo rejeitava o Antigo Testamento, por 
compreendê-lo como obra de um deus indigno, que se comprazia com 
sacrifícios de animais e consentia em assassinatos e poligamias. Para 
eles, Deus é o Sumo bem, e nEle não há resquícios de maldade, nem 
pode ser Ele autor do mal. Por conseguinte, parecia-lhes paradoxal 
que Deus houvesse criado o Mal. Explicavam que o Reino do Bem fora 
atacado e invadido pelo Mal - o demônio hostil, de poder igual, eterno 
e totalmente distinto do Bem. E a invasão se deu não porque o Bem não 
pudesse contra-atacar e vencer o Mal, mas porque esse contra-ataque 
igualaria o Bem ao Mal, por isso apenas resistiu às investidas daquele. 
O Cristo dos maniqueus era, acima de tudo, o Jesus sofredor.3 Por tal 
razão é que se diz que essa é uma doutrina dualista, por acreditar na 
coexistência eterna de duas forças opostas entre si e que dirigem os 
destinos da humanidade e do universo como um todo. 
Essa dualidade foi bem aceita por Agostinho4, que permaneceu 
ligado aos maniqueus por 9 anos como ouvinte, sob a promessa da ob-
tenção de um conhecimento superior, que o permitiria desenvolver-se 
moral e espiritualmente, segundo os padrões ensinados no Hortêncio. 
De fato, Cícero era um ardoroso defensor da disciplina moral, tal qual 
já exortava Platão, para quem “os prazeres mundanos são armadilhas e 
fonte de todos os males” e inimigos da filosofia, pois furtam a racionali-
dade por meio de pensamentos carregados de sensualidade e perversão, 
impedindo que se concentre o pensamento na busca do saber. De modo 
que, se em alguma coisa o maniqueísmo ajudou Agostinho, foi no auxílio 
que lhe prestou para que ele se tornasse mais austero e espiritualizado. 
1 AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São Paulo: 
Paulus, 1997, p.111.2 AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São Paulo: 
Paulus, 1997, p. 108, nota. 3 BROWN, Peter Robert Lamont. Santo Agostinho, uma biografia. Tradução de Vera 
Ribeiro. 6. ed., Rio de Janeiro: Record, 2011, p. 63.4 AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São Paulo: 
Paulus, 1997, p. 134.
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Mas o maniqueísmo não cumpriu sua promessa de proporcionar 
um conhecimento superior, revelando-se limitado por não permitir aos 
seus adeptos um crescimento contínuo. Mas foram precisos 9 anos para 
que Agostinho percebesse que a obtenção da gnose por ele almejada 
demandava recursos que extrapolavam os limites da racionalidade em-
pírica. Essa constatação levou Agostinho a rever sua crença maniqueísta.
A insatisfação de Agostinho ganhou força quando, já morando em 
Roma, por volta do ano de 383, encontrou um grupo de estudiosos, os 
acadêmicos, que estimulavam o desenvolvimento de um espírito crítico, 
colocando todas as coisas à prova. O encontro com essa nova forma de 
pensar deu ainda mais força para que Agostinho pudesse questionar as 
“verdades” ensinadas pelos maniqueus e buscasse uma nova fonte que 
pudesse dar-lhe as respostas que a doutrina maniqueísta se mostrou 
completamente incapaz de lhe proporcionar. E Agostinho encontrou 
essa nova fonte na cidade de Milão, quando teve contato com a filosofia 
dos platônicos, que, em Milão, associava a filosofia com a teologia, gra-
ças a Mario Vitorino, que traduziu alguns escritos neoplatônicos para 
o latim, o que possibilitou que Agostinho tivesse acesso a elas e, por 
meio delas, fosse despertado seu desejo pela Palavra de Deus.5 Além 
disso, despertaram-lhe o interesse os sermões de Ambrósio, Bispo de 
Milão, que ajudaram Agostinho a compreender a natureza e o amor de 
Deus, mas seus pecados não lhe permitiram a aproximação. Antes, não 
conhecia a Deus; mas agora O conhecia, queria servi-lO, mas estava 
preso aos grilhões do pecado.6
A CONVERSÃO 
A essa altura, em meio ao desespero ocasionado pela contradição 
das vontades que lhe dominavam, ouviu falar de um tal Simpliciano e 
sentiu-se profundamente inclinado a visitá-lo, o que de fato fez. Sim-
pliciano era já um ancião, cuja vida dedicara a Deus desde a mais tenra 
idade. Ao longo de sua caminhada acumulou conhecimento e sabedoria. 
5  AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São 
Paulo: Paulus, 1997, p. 186-191; 200-202.6  AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São 
Paulo: Paulus, 1997, p. 195.
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E foi justamente esse saber e conhecimento que despertaram o desejo 
em Agostinho em procurá-lo. E, ao encontrá-lo, abriu-lhe o coração 
e falou-lhe de suas inquietações, de seus pecados e do seu desejo 
de servir a Deus. Contou-lhe sua trajetória em busca da sabedoria e 
narrou-lhe o fato de ter lido algumas obras platônicas, traduzidas por 
Vitorino. Simpliciano aproveitou o ensejo para explicar a Agostinho 
como se dera a conversão de Vitorino ao Cristianismo.7 Tal narrativa 
muito impressionara a Agostinho, pela similaridade de sua vida com 
a de Vitorino, o que lhe trouxe profunda esperança de também aban-
donar sua vida secular e abraçar definitivamente a causa de Cristo.8 
Por essa época, já havia transcorrido doze anos desde que Agostinho 
lera o Hortêncio, de Cícero, mas ainda não tinha encontrado forças 
para se livrar de seu estilo de vida, principalmente no que tangia ao 
relacionamento com mulheres.
O conflito das vontades que lhe dominavam acirrou-se quando em 
determinado dia recebeu a visita de Ponticiano, um dignitário da corte 
imperial. Durante a visita, Ponticiano observou que sobre a mesa havia 
alguns livros e surpreendeu-se ao constatar tratarem-se das Epístolas 
do apóstolo Paulo. Pôs-se, então, a discorrer sobre a decisão levada a 
cabo por algumas pessoas que se despojaram de bens, honrarias, família 
por amor a Cristo. Os relatos, muitos, profundos e comoventes, trans-
tornaram a alma de Agostinho, levando-o às lágrimas, por sentir-se tão 
dividido entre o pecado e Cristo. Foi em meio a lágrimas da impotência 
em relação à sua vontade que ouviu as palavras vindas, pareceu-lhe, 
de um menino: “toma e lê!” Aleatoriamente, abriu a epístola de Paulo 
aos Romanos, e leu o versículo 13, do capítulo 13: “Não em orgias e 
bebedeiras, nem na devassidão e libertinagem, nem nas rixas e ciúmes. 
Mas revesti-vos do Senhor Jesus Cristo e não procureis satisfazer os 
desejos da carne”. Os Céus se abriram e todos os temores e dúvidas 
foram arremessados para longe; Agostinho rende-se a Deus, recebendo 
a paz de espírito que tanto buscava.9
7 AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São Paulo: 
Paulus, 1997, p. 207-210.
8 AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São Paulo: 
Paulus, 1997, p. 214.
9 AGOSTINHO, Santo. Confissões. Tradução de Maria Luiza Jardim Amarante. São Paulo: 
Paulus, 1997, p. 230, 231.
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O PROBLEMA DO MAL
Após sua conversão, Agostinho volta-se ao debate de pontos 
enigmáticos da fé cristã. O problema da origem do mal, por exemplo, 
é o ponto de partida no diálogo que trava com Evódio, seu interlocutor 
na discussão acerca do livre-arbítrio. Partindo ele da certeza de que 
Deus não pode ser o autor do mal, surge a pergunta: de onde provém 
o mal e por que nos atinge?
Durante a fase de sua vida em que conviveu com os maniqueus 
e compartilhou de suas crenças, Agostinho aceitava bem a explicação 
de que havia duas forças, coeternas e antagônicas, que regiam o uni-
verso. Essas duas forças eram o Bem e o Mal, dois deuses rivais, que 
impunham suas vontades aos seres humanos. Estes possuíam duas 
almas, uma regida pelo Bem e outra pelo Mal, de modo que a pessoa 
era desprovida de liberdade e, por consequência, não se tornava res-
ponsável por seus atos.
Essa dualidade é desfeita na mente de Agostinho a partir da lei-
tura que faz de Plotino, passando ele a entender que o Mal é a ausência 
do Bem, por outras palavras, “o mal não é um ser, mas deficiência e 
privação do ser”.10 Após retirar-se do Maniqueísmo, Agostinho torna-se 
um ardoroso rival de seus ensinamentos, principalmente no que tange 
à demonstração da inexistência do mal como uma realidade metafísico-
-ontológica. Para tanto, investiga o tema a partir de uma tríplice visão, 
considerado o mal em seu aspecto metafísico-ontológico; moral; e físico.11 
Sob o primeiro aspecto, chega ele a conclusão de que não existe 
mal no universo, mas uma hierarquia graduada em relação a Deus, 
segundo a finitude existencial de cada criatura, animada ou inanimada.
Já o mal moral traduz-se naquilo que conhecemos como pecado. 
Esse mal ganha vida por meio da livre manifestação de vontade, quando 
o ser humano despreza a hierarquia das coisas superiores e volta seus 
interesses às coisas menores. O ápice desse mal é optar pela criatura 
em lugar do criador. 
10 AGOSTINHO, Santo. O livre-arbítrio. Tradução, organização, introdução e notas Nair 
de Assis Oliveira; revisão Honório Dalbosco. São Paulo: Paulus, 1995, p. 16
11 Op. Cit., p. 16
Liberdade e graça no pensamento de Agostinho
41DISCERNINDO - Revista Teológica Discente da Metodista
v.2, n.2, p. 35-52, jan. dez. 2014








































Por fim, o mal físico é a consequência do mal moral. Mas não 
apenas dos pecados livremente cometidos por cada pessoa, senão, 
também, do pecado originado pela manifestação do livre-arbítrio de 
Adão e Eva. Esse pecado, chamado de pecado original, transmite-se a 
todos os seres humanos, como uma identidade genética pecaminosa.
Desse modo, Deus é soberano, isto é, não encontra rival. Não existe 
a personificação do mal, em seu aspecto metafísico-ontológico, como um 
deus de existência semelhante ao Bem. Todas as coisas foram criadas 
por Ele e tudo que Deus criou é bom. O mal decorre da livre manifes-
tação de vontade de suas criaturas, inicialmente dotadas de perfeição, 
mas que abandonaram seu estado de pureza por alimentarem um má 
vontade, carreada de paixões irracionais, que as precipitou no caos de 
um vida infeliz apartada do Sumo Bem. Mas esse mal não se personifica, 
cuidando-se, antes, de um mal moral. Logo, ele nada pode criar. São as 
paixões humanas que, ao desafiarem a lei eterna criada por Deus para 
propiciar felicidade aos que a obedecem, dão ensejo ao pecado.
Logo, duas situações são possíveis ao ser humano: atuar conforme 
a razão, observando a lei eterna que o possibilita uma vida feliz, ou dei-
xar-se dominar pelas paixões, menosprezando sua capacidade de dominar 
as paixões por meio da razão, colhendo os frutos de uma vida infeliz. 
Aos primeiros Agostinho chama de sábios; aos segundos, insensatos.12 
Ainda de acordo com a lei eterna, a virtude desenvolvida com o 
auxílio da razão é superior ao vício, escravo da paixão. De igual modo, o 
espírito é superior ao corpo físico, porquanto este recebe daquele a vida 
e “a substância que dá vida vale mais do que aquela que a recebe.”13 
Por isso, concluem Agostinho e Evódio que nada existe superior a 
uma mente assim dirigida pela razão, exceto Deus. E sendo Deus mais 
sábio e justo que qualquer criatura, jamais poderia induzir ou forçar 
o ser humano a submeter-se às paixões.14 Ora, se uma mente racio-
nalmente disposta segundo a lei eterna não pode ser corrompida por 
outra superior ou de mesma nobreza que ela, por causa da justiça, e se 
também não o pode por uma mente insensata, por ser esta mais fraca 
que aquela, conclui-se que só é possível a uma mente sábia sucumbir 
diante da paixão por sua livre disposição de vontade. Eis a origem do 
12 Op. Cit., 48, 49
13 Op. Cit., 50
14 Op. Cit., 51
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mal: o fato de o ser humano não dominar sua mente, quando poderia 
fazê-lo, porquanto dotado de razão, permitindo voluntariamente sua 
submissão às paixões, o que o torna passível de punição. Pode-se, então, 
afirmar que a vida feliz ou a infeliz decorre de uma livre manifestação 
de vontade que se põe, respectivamente, de acordo ou em desacordo 
com a lei eterna. Todos os seres humanos são por conseguinte, porta-
dores de uma boa ou má vontade.
O LIVRE-ARBÍTRIO
Ao ouvir essa explicação, o coração de Evódio inquieta-se ante o 
fato de haver Deus dotado o ser humano do livre-arbítrio, que o pos-
sibilita escolher o pecado e por este ser responsabilizado. Isto porque 
a vontade nos é livre tanto para escolhermos fazer o bem como o mal 
e, se assim é, será mesmo um bem o fato de dispormos de liberdade? 
Será o livre-arbítrio um bem ou um mal? Mas se é um mal, definitiva-
mente não nos foi dado por Deus. De onde vem, então? E arremata: “...a 
incerteza sobre a conveniência do dom torna incerta a origem, isto é, o 
fato de ser Aquele a quem não nos é permitido crer que conceda algo 
que não deveria ter concedido”.15 Daí, indaga se não teria sido melhor 
para as pessoas não disporem dessa vontade livre, porque então não 
poderiam pecar e sempre desejariam o bem. 
Iniciando sua argumentação a partir da hierarquia ascendente, 
explica Agostinho que o livre-arbítrio está inserido na natureza espi-
ritual do ser humano, que é superior à natureza corpórea (princípio 
da subordinação: aquele que dá a vida - espírito - é superior àquele 
que a recebe - corpo), visto que o corpo apenas existe, enquanto a 
alma existe, vive e entende. Para demonstrar que o livre-arbítrio é um 
bem, menciona as mãos, cuja ausência acarreta grandes dificuldades 
para quem não as tem. Entretanto, mesmo sendo elas um bem em si 
mesmas, há quem as use para o mal, realizando ações cruéis e vergo-
nhosas.16 Mas tanto as mãos daqueles que as usam para o bem, como 
as daqueles que as usam para o mal, foram dadas por Deus. De igual 
modo, o livre-arbítrio não foi outorgado ao ser humano para que ele 
15  Op. Cit., 77
16  Op. Cit., p. 136
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optasse pelo pecado, mas para que andasse em retidão. Portanto, deve-
-se condenar aqueles que dele abusam, não Aquele que o deu, porque 
tudo que Deus faz é bom. 
Portanto, se aprovamos o fato de Deus haver feito as mãos, ainda 
que possam ser usadas tanto para o bem como para o mal, também 
devemos aprovar o livre-arbítrio, pois se aprovamos um bem inferior, 
a aprovação do superior se impõe. O uso que as pessoas farão de seu 
livre-arbítrio não tem o condão de transmudá-lo em um mal.
Neste ponto, a dúvida que assola Evódio é a seguinte: Sendo Deus 
onisciente, certamente previu que o ser humano cederia à tentação do 
pecado. Por que permitiu ele que isto acontecesse?17 A razão pela qual 
Deus permitiu que o ser humano fosse tentado é ignorada por Agosti-
nho. Então Evódio argumenta que, se Deus previu que o ser humano iria 
pecar, ele deveria necessariamente pecar, do contrário não aconteceria 
aquilo de Deus previu. Logo, esse pecado é uma conditio sine qua non e, 
neste caso, como se poderia afirmar a liberdade de vontade? Assim, ou 
não haveria presciência, ou não haveria o livre-arbítrio. Mas Agostinho, 
mantendo com Evódio seu discurso dialógico, leva seu interlocutor a 
entender que o fato de Deus prever o que irá acontecer, não implica em 
supressão da vontade humana. Defende Agostinho que não é má uma 
natureza que foi criada de tal modo que poderia não pecar, se quisesse, 
e que é justa a sentença pela qual foi punida aquela que pecou por sua 
vontade, não por necessidade.18 Se, por exemplo, é Ele que nos faz feliz, 
sabe o momento em que essa felicidade nos alcançará. Mas certamente 
ninguém é feliz contra a própria vontade, de modo que ninguém é feliz 
por necessidade, mas por sua vontade. Em acréscimo, alega Agostinho 
que o fato de Deus haver previsto o pecado, não quer dizer que Ele 
tenha forçado o ser humano a pecar.19
O PECADO ORIGINAL E A NECESSIDADE DO BATISMO
Outro ponto abordado por Agostinho foi o pertinente ao que ele 
denominou “pecado original”, assunto sobre o qual bem antes já discur-
17  Op. Cit., p. 152
18  Op. cit., p. 393
19  Op. cit., p. 159-161
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sava o apologista Irineu de Lião, em sua polêmica contra os gnósticos.20 
Mas é Agostinho quem lhe dá os contornos essenciais para que se torne 
um ponto doutrinário que vai ser o suporte de outros elementos da fé 
cristã, tais como a doutrina da graça, da predestinação, da satisfação 
vicária, além de trazer uma explicação teológica para o batismo nas 
águas. Também não se pode esquecer que, segundo Agostinho, é devido 
ao pecado original que o ser humano adquiriu essa tendência para a 
prática de pecados, por meio de uma mutação em seu livre-arbítrio no 
momento da queda, e perdeu aquela vocação original para manifestar 
uma boa vontade, inclinando-se para satisfação de uma vontade viciada 
daí por diante, porque Deus concedeu o livre-arbítrio ao ser humano 
não para que este escolhesse entre o bem e o mal (posto que no Paraíso 
ainda nem conhecia o que era o mal), mas para livremente agir com 
virtude21 e poder gerenciar a criação divina, não somente nomeando 
as aves e os animais e cuidando do Éden, mas para ser o porta-voz de 
Deus em meio à criação. O ser humano era superior à serpente que, 
embora fosse o mais astuto dos animais, era apenas um animal. Ao 
submeter-se à serpente, o ser humano faz-se inferior a ela, por escolha 
própria, abandonando seu lugar de primazia, que lhe fora dado por 
Deus, violando o princípio da subordinação. Portanto, o livre-arbítrio 
fora dado ao ser humano ainda quando ele desconhecia o mal moral. 
Se ao ser tentado o ser humano houvesse permanecido na obediência 
a Deus, é possível que tivesse obtido a imortalidade de seu corpo, e 
já não estaria susceptível a outras tentações, vivendo eternamente na 
presença de Deus. Mas como desobedeceu, seu livre-arbítrio, depois 
da queda, passou a implicar mais que o poder de escolha entre o bem 
e o mal; passou a significar uma propensão para escolher o mal. Essa 
natureza decaída propensa ao pecado é reproduzida nos seres huma-
nos descendentes de Adão e Eva, pois não poderiam gerar um ser mais 
puro que eles mesmos. 
Em seu modo de pensar, entendia Agostinho que o primeiro 
ser humano era, ao mesmo tempo, mortal e imortal. Mortal, porque 
poderia morrer; imortal, porque poderia não morrer. Explica-se: era 
20 LIÃO, Irineu. Contra as heresias. Tradução Lourenço Costa. São Paulo: Paulus, 1997
21 AGOSTINHO, Santo. O livre-arbítrio. Tradução, organização, introdução e notas Nair 
de Assis Oliveira; revisão Honório Dalbosco. São Paulo: Paulus, 1995, p. 135
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mortal porque poderia morrer se deixasse de comer do fruto da árvo-
re da vida. Contudo, se houvesse obedecido ao mandamento divino e 
rejeitado comer do fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal, 
teria recebido o revestimento da espiritualidade e seria imortal. Ao 
desobedecer, não se tornou mortal, que já era, mas morto, isto é, deve 
necessariamente morrer fisicamente (confirmação da possibilidade de 
morrer). A isso chama Agostinho de pecado original, que é herdado por 
toda a raça humana, conforme Romanos 5.12.
Desse modo, que os primeiros pais hajam pecado e, assim, deca-
ído da graça de Deus, é assunto que afeta a toda a humanidade, por-
que esse pecado teria sido transmitido a todos os seus descendentes, 
atingindo o ser humano não somente em sua composição física, como 
também em sua parte metafísica. Por outras palavras, Agostinho in-
terpretava Rm 5.12 de modo abrangente. Para ele, “todos pecaram em 
Adão” também quanto à alma, de outro modo, justifica, “os pais não 
batizariam seus filhos para desatar-lhes o nó do pecado original.” E 
acrescenta: “Se com esse sacramento (batismo) favorece-se o corpo da 
criança e não também a alma, também os mortos deveriam ser batiza-
dos”. No entender do Bispo, somente pelo batismo (o que implica já ter 
aceitado, pela fé, o sacrifício de Jesus) o ser humano pode se libertar 
do pecado original e herdar, de Jesus, aquela primeira natureza, dotada 
de livre-arbítrio sim, mas vocacionada à escolha do bem.  Por isso esse 
batismo é necessário, caso contrário, a natureza carnal da criança fará 
com que ela não tenha gosto pelas coisas espirituais. 
Mas como esse pecado se transmite aos descendentes? Agostinho 
nunca entendeu a questão da origem da alma22 e, talvez por isso, não 
soube explicar como se dá a transmissão do pecado original, geração 
após geração, desde Adão e Eva. Mas insistiu nesse entendimento, 
afirmando que toda criança nasce portadora do pecado original e, mor-
rendo sem ser batizada, está irremediável e eternamente condenada. 
O batismo, segundo ele, é o único remédio para expurgar o pecado 
original. Pois bem, há de se perguntar: se os pais, uma vez limpos do 
pecado original pelo batismo, procriarem, esse filho ainda carregará o 
pecado original? Responde Agostinho: sim, 
22  Op. cit., p. 343-384
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“O reato do pecado, do qual falamos, subsistirá na prole carnal dos rege-
nerados até serem apagados pelo banho da regeneração. O regenerado, 
no entanto, não regenera os filhos da carne, mas apenas os gera, e por 
isso lhes transmite o reato não pelo fato de ele ter sido regenerado, 
mas sim por ter gerado. Assim, pois, seja um réu fiel, seja um réu jus-
tificado, ambos não geram filhos justificados, mas réus...” (Agostinho, 
Graça I, p. 312). 
Daí surge a questão: se ao ser batizado fica-se livre do pecado 
original, como se faz a transmissão à prole desse pecado do qual já 
não se é portador? E se é só pelo batismo que podemos nos livrar do 
pecado herdado, como dele se livraram aqueles que viveram antes da 
vinda de Cristo? Ainda que se retrocedesse ao extremo e imaginásse-
mos que o filho nascido de pais cristãos batizados tenha herdado o 
pecado diretamente de Adão e Eva, isto implicaria afirmar que eles não 
se libertaram do pecado original até o memento em que morreram? 
Então Agostinho responde que, nesses casos, a libertação ocorreu por 
meio da fé na encarnação, morte e ressurreição de Cristo Conforme 
suas palavras: 
Com efeito, desde o tempo em que por meio de um só homem o pecado 
entrou no mundo e, pelo pecado, a morte, e assim a morte passou a todos 
os homens, porque todos pecaram – Rm 5,12 -, toda a massa de perdi-
ção tornou-se possessão do corruptor. Assim, ninguém, absolutamente 
ninguém desde então, se isentou ou se isenta ou se isentará do pecado, 
a não ser pela graça do Redentor. 300, Graça I). 
A GRAÇA
Agostinho sempre insistiu na idéia de que de um mal pode surgir 
um bem. Parece que seu debate com Pelágio acerca do poder do livre 
arbítrio foi um desses males, que lhe garantiu projeção, que se iniciou 
em sua pequena Tagaste e se espalhou pelo mundo inteiro até os dias de 
hoje. A polêmica iniciou-se quando, após ler algumas obras de Pelágio, 
Agostinho aproveitou a festa de São João Batista, realizada em Cartago, 
em junho de 413, para iniciar suas críticas ao pensamento pelagiano.23
23  AGOSTINHO, Santo. A Graça I. Tradução Agustinho Belmonte. São Paulo: Paulus, 
1998, p. 103.
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Os estudos de Agostinho enfatizando o livre-arbítrio humano, a 
boa e a má vontades, o desenvolvimento das virtudes, foram aproveita-
dos por Pelágio e seu discípulo Celestio. De fato, em uma passagem da 
obra “O livre-arbítrio”, Agostinho volta a dizer: “Porque os pecados, como 
já expusemos longamente, não devem ser atribuídos senão à própria 
vontade. E não é para se buscar outra causa além dessa.”24 Afirmações 
como essa foram utilizadas por Pelágio, que asseverava que todo ser 
humano nasce livre do pecado original; o pecado de Adão e Eva era de 
responsabilidade exclusiva deles; cada um responde por seus atos, sem 
herança pecaminosa. De acordo com seu proceder, cada um receberá 
recompensa ou castigo. Recompensa pela manifestação da boa vontade; 
castigo, pelo exercício da má vontade. E a escolha da manifestação de 
vontade, se boa ou má, reside no livre-arbítrio humano, o que torna 
cada pessoa responsável por suas escolhas, de modo que cada um pode 
alcançar a salvação ou se entregar a perdição, conforme lhe apraz.
Como se nota, o ponto de contato entre o ensino de Agostinho e 
o de Pelágio é o livre-arbítrio. Para Agostinho, entretanto, esta vontade 
já não se encontra tão livre depois da queda, impossibilitando o ser 
humano de alcançar a justiça e a salvação por si só. Assim, impossi-
bilitado de agradar a Deus, o ser humano carece de uma força vinda 
de Deus, que promova essa aproximação, de modo que, em que pese 
nossa vontade ser sempre livre, somente será boa quando auxiliada 
pela graça de Deus, que transforma uma vontade má em boa25. Há, 
por assim dizer, uma crescente aproximação de Deus, que se inicia no 
momento em que se deseja segui-lo. Então por que muitos querem 
guardar os mandamentos divinos e não conseguem? Responde Agosti-
nho que é porque ainda não querem retamente. E é preciso reconhecer 
essa deficiência do querer, confessá-la a Deus e rogar para que Ele 
conceda uma vontade boa. Quando essa vontade se manifesta, ainda 
fraca e incapaz de nos levar a cumprir os mandamentos, é necessário 
que lhe peçamos mais graça, porque somente com sua cooperação essa 
vontade se torna forte e decidida a ponto de nos possibilitar uma vida 
24 AGOSTINHO, Santo. O livre-arbítrio. Tradução, organização, introdução e notas Nair 
de Assis Oliveira; revisão Honório Dalbosco. São Paulo: Paulus, 1995, p. 22425 AGOSTINHO, Santo. A Graça II. Tradução Agustinho Belmonte. São Paulo: Paulus, 
1999, p. 56
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de santidade26. Discorda Pelágio, para quem o ser humano é o único 
responsável pelo seu destino. Para isso Deus lhe deu o livre-arbítrio 
e o dotou de inteligência racional, de modo que tenha condições de 
ponderar acerca do bem e do mal e optar por qual caminho seguirá27. 
A pessoa deve labutar todos os dias, esmerando-se por negar o mal e 
praticar o bem, ou seja, Pelágio entende que por seu esforço pessoal, 
qualquer um pode sim viver isento de pecado, tanto que o Antigo 
Testamento silencia acerca dos pecados de algumas pessoas, dando a 
entender que não pecaram28. Agostinho não descarta a possibilidade 
de alguém viver sem pecar, apenas entende que isso somente seria 
factível depois que essa pessoa fosse justificada mediante a graça de 
Deus, acrescentando que, exceto Jesus Cristo, nunca houve, não há e 
provavelmente nunca haverá quem viva neste mundo sem pecar.29 Pe-
lágio insiste que não nega a graça de Deus, mas que a compreende de 
um outro modo. Para ele, a graça é reconhecida em nosso livre-arbítrio, 
na lei e na doutrina, e nos é acrescentada na medida em que nos esfor-
çamos para agradar a Deus. Mas essa concepção, segundo Agostinho, 
tira da graça o seu mérito, por transformá-la em retribuição feita por 
Deus ao esforço humano e, desse modo, já não seria graça, porquanto 
já não seria gratuita, mas pagamento. 
A argumentação de Agostinho em relação à impossibilidade de o 
ser humano, por si só, conseguir praticar os mandamentos reside em 
sua tese acerca da hereditariedade do pecado original. Por causa desse 
pecado, a natureza humana ficou pervertida e sua vontade tendencio-
samente má,30 de modo que, sem o auxílio divino, por meio da graça, 
ninguém alcança a salvação. Sequer terá vontade de não pecar, porque 
essa vontade eficaz, que o capacita a ser um cristão, é dada por Deus, 
também mediante a graça.31 Portanto, sem a graça, a pessoa nem ao 
menos consegue querer ser cristão, quanto mais conseguirá ser de fato 
cristão. Somente o batismo é capaz de redimir a pessoa desse pecado. 
26  Op. cit., p. 58,5927  AGOSTINHO, Santo. A Graça I. Tradução Agustinho Belmonte. São Paulo: Paulus, 
1998, p. 156.
28  Op. cit., p. 153
29  Op. cit., p. 98-10030  Op. cit., p. 190-194
31  Op. cit.,  p. 182-185
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Por isso, todos os que morrem sem recebê-lo, morrem sem salvação, 
incluso as crianças. Essa graça, uma vez concedida, capacita a pessoa 
a se achegar a Deus. Pode-se afirmar então que ela está salva? Diz 
Agostinho que algumas sim, outras, apenas aparentam estar salvas, 
porquanto não receberam de Deus o dom da perseverança. Logo, a 
vontade de servir a Deus e o cumprimento dessa vontade, mediante 
a prática do bem, a guarda dos mandamentos, provêm da graça de 
Deus, que a concede aos batizados. Mas para que prossigam na graça 
até a morte, dependem de terem recebido o dom da perseverança, que 
não é dado a todos, mas somente aos predestinados à salvação, o que 
implicará na doutrina dos excluídos. Com isso, afirma Agostinho que 
também a fé é um dom de Deus. Mas não é por que concedeu um dom 
que tem de conceder os demais. O conhecimento da Lei não garante 
o recebimento do dom da fé, pois não basta conhecer a vontade de 
Deus para ser justificado; é necessário querer amar essa vontade e 
isso implica fé. Por isso nem todos os “cristãos” são salvos, porque nem 
todos receberam essa fé salvífica, fé para amar os mandamentos de 
Deus e amar o próprio Deus. Por sua presciência divina, Deus já sabia 
na eternidade os que o amariam e concedeu-lhes por graça a fé. Essa 
fé é, portanto, obra da graça de Deus, que a concede aos que previu 
que a abraçariam e os predestinou para a Sua salvação. Em síntese, 
ensina Agostinho que, em sua presciência, predestinou Deus aqueles 
aos quais haveria de conceder sua graça afim de que fossem salvos. Os 
demais, estão eternamente condenados e, ainda que queiram crer e, 
por algum tempo, trilhem os caminhos da Verdade, não permanecerão, 
ante a falta do dom da perseverança, que não lhes foi concedido por-
quanto não estão predestinados à salvação. Pelágio, por seu turno, ao 
negar o pecado original e insistir na responsabilidade individual pela 
escolha do bem ou do mal, mediante o uso racional do livre-arbítrio, 
apregoava uma natureza humana apta a servir ao criador e de praticar 
o bem, ainda que passível de pecar. Mas uma vez perdoado seu pecado, 
voltava a desfrutar daquela natureza provida de vontade eficaz para 
guiá-lo pelo caminho do bem ao encontro do Criador, de modo que o 
batismo tem uma outra conotação e sua falta não priva ninguém, muito 
menos os infantes, da glória de Deus.32 Quanto à perseverança, também 
32  Op. cit., p. 118-120
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é responsabilidade de cada um, pois, se ao ser perdoado o ser humano 
volta a desfrutar da paz com Deus, basta que se esforce até o fim de 
seus dias para manter uma vida de santidade.
CONCLUSÃO
Sem dúvida o nome de Agostinho ficará perpetuado na história da 
Igreja para sempre. Seus ensinos conquistaram católicos e protestantes. 
Aliás, foi o teólogo da Patrística mais citado pelos reformadores. Sua 
teologia do pecado original ainda hoje é observada. Durante o período 
da Reforma Protestante, sua doutrina do batismo infantil levou católicos 
e protestantes a condenarem os anabatistas à morte por afogamento. 
Na pena de João Calvino, seu entendimento acerca do dom da perseve-
rança transformou-se na teologia da predestinação dos santos (e dos 
pecadores). Mas será que podemos endossar seus ensinos tais como 
ele no-los outorgou?
Agostinho foi um homem de seu tempo. De um tempo em que a 
informação era escassa e a comunicação demorada. Seus escritos teoló-
gicos estão repletos de sua experiência de vida. Sua visão antropológica 
pessimista nos remete à escuridão do ensinamento maniqueu acerca 
da negatividade do ser humano. De fato, das aulas que recebeu dos 
discípulos de Mani, aprendeu que o universo é dirigido por duas forças, 
antagônicas entre si, o Bem e o Mal. E são essas forças que conduzem a 
vontade humana para agir retamente ou não. Posteriormente, com sua 
conversão, chega à conclusão de que o mal não existe em sua acepção 
ontológico-metafísica, mas resume-se na privação ou deterioração do 
bem. Desfeita a dualidade, permanece ele insistindo em que o bem con-
trola nossa vontade sempre que desejamos nos aproximar desse Sumo 
Bem. Assim, é esse Sumo bem quem nos dá a vontade eficaz para dele 
nos aproximarmos. É um reforço ao livre-arbítrio humano, incapaz de 
querer querer adequada e eficazmente. A razão humana nos aponta uma 
vontade que pode nos tornar mais felizes. O livre-arbítrio nos permite 
desejar essa vontade, mas nosso estado de natureza decaída por conta 
do pecado original nos impossibilita de alcançá-la. Resta-nos implorar 
a Deus em oração para que Ele faça nascer em nós essa vontade. Nada 
há em nós que O convença a dotar-nos dessa vontade. Contudo, se a 
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desejarmos de todo coração e insistentemente a buscarmos, Ele, por 
sua graça, pode nos tornar capazes de termos essa vontade e, depois, 
capacitar-nos para guardarmos os mandamentos. Se estivermos dentre 
os predestinados, alcançaremos a salvação. 
Não foi exatamente assim que aconteceu com Agostinho? Vejamos: 
Filho de um pai pagão, tinha uma mãe verdadeiramente cristã. Por que 
Mônica não o batizou na infância? Porque ela conhecia a tendência do 
filho para o pecado e entendia que os pecados cometidos após o ba-
tismo eram mais graves que aqueles cometidos por um não-batizado. 
Mas quando o filho enfermou gravemente, ela correu para batizá-lo, 
com medo de perdê-lo para sempre. Mas Agostinho sobreviveu e não foi 
batizado. Cresceu e seus sentimentos reprimidos ganharam liberdade 
assim que se mudara para Madaura e Cartago, onde sua inclinação para 
o pecado ganhou fôlego. Mas sua culpa e o medo de ir para o inferno o 
atormentavam; queria a continência e a castidade, mas não as queria 
com uma vontade perfeita, tanto que sua oração era: “Dá-me a conti-
nência e a castidade, mas não agora”. Entretanto, mais tarde, deseja 
ardentemente servir a Deus, mas conturbado por sua vontade pecami-
nosa, clama a Deus em lágrimas, que o atende e lhe concede a vontade 
para ser cristão. Ora, ele não teria essa tendência para o mal se não 
tivesse herdado o pecado original. Ao que parece, aquela força do mal 
que rivalizava com o bem, no ensino maniqueu, recebeu de Agostinho 
essa designação de pecado original, que direciona nossa vontade para 
o mal. Também não o teria herdado se pais cristãos não transmitissem 
mais esse pecado e, sendo Mônica cristã, ele também deveria ter nas-
cido sem o pecado. Como explicaria, então, sua tendência para o mal? 
Teria ele razão em seus ensinos? Há, de fato, um pecado original 
que nos é transmitido, geração após geração? É certo afirmar que esse 
pecado tornou-nos impossibilitados de termos fé e de fazermos o bem? 
Devemos acreditar que é a graça que nos garante a salvação e que ela 
somente foi concedida aos predestinados? Podemos conceituar essa 
graça, em termos objetivos? Que valor podemos atribuir, hoje, a esses 
ensinos de Agostinho?
Enfim, embora Agostinho seja considerado um dos maiores 
teólogos de todos os tempos, há questões que demandam aprofunda-
mento e debate. Muitas doutrinas têm despontado com um forte apelo 
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emocional, mas com duvidoso embasamento bíblico e teológico, mais 
destacadamente a partir da década de 1980, com o aparecimento do 
neopentecostalismo. É necessário rever e aprofundar o conhecimento 
teológico dos primeiros séculos e buscar o que se perdeu ou se dete-
riorou nesse longo percurso de mais de 1500 anos.
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